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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 16-A/2008
de 9 de Janeiro

Um dos elementos objectivos integrados na fórmula 
de cálculo do sistema de avaliação de prédios urbanos, a 
que se referem os artigos 37.º e seguintes do Código do 
Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), é o valor médio 
de construção por metro quadrado, a fixar anualmente, 
sob proposta da Comissão Nacional de Avaliação de Pré-
dios Urbanos (CNAPU), ouvidas as entidades previstas 
na lei.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, em conformidade com os n.os 1, alínea d), e 3 do 
artigo 62.º do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis 
(CIMI), e na sequência de proposta da Comissão Nacional 
de Avaliação de Prédios Urbanos (CNAPU), o seguinte:

1.º É fixado em € 492 o valor médio de construção por 
metro quadrado, para efeitos do artigo 39.º do CIMI, a 
vigorar no ano de 2008.

2.º A presente portaria aplica -se a todos os prédios ur-
banos cujas declarações modelo n.º 1 a que se referem os 
artigos 13.º e 37.º do CIMI sejam entregues a partir de 
1 de Janeiro de 2008.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 3 de Janeiro de 2008. 

 Portaria n.º 16-B/2008
de 9 de Janeiro

A fim de ser dado cumprimento à obrigação declara-
tiva a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 119.º do 
Código do IRS, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 361/2007, de 2 de Novembro, e o artigo 120.º do 
Código do IRC, mostra -se necessário proceder à ade-
quação do modelo declarativo e respectivas instruções 
de preenchimento, aprovados pela Portaria n.º 11/2007, 
de 4 de Janeiro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finan-

ças, nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 442 -A/88, 
de 30 de Novembro, e do n.º 1 do artigo 144.º do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
o seguinte:

1.º É aprovada a declaração modelo n.º 10 para cum-
primento da obrigação declarativa a que se referem as 
alíneas c) e d) do n.º 1 do artigo 119.º do Código do IRS 
e o artigo 120.º do Código do IRC e respectivas instruções 
de preenchimento, anexas à presente portaria.

2.º Os impressos aprovados constituem modelo ex-
clusivo da Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., e, 
quando entregues em suporte de papel, integram original 
e duplicado, devendo este ser devolvido ao apresentante 
no momento da recepção, depois de devidamente auten-
ticado.

3.º Estão obrigados ao envio por transmissão electró-
nica de dados da declaração a que se refere o número 
anterior:

a) Todos os sujeitos passivos de IRC, ainda que isentos, 
subjectiva ou objectivamente;

b) Os sujeitos passivos de IRS titulares de rendimentos 
empresariais ou profissionais.

4.º As pessoas singulares que, não tendo auferido ren-
dimentos empresariais, estejam obrigadas a cumprir a 
obrigação declarativa acima referida, podem optar por 
fazê -lo através de transmissão electrónica de dados ou 
em suporte de papel.

5.º As entidades que procedem ao envio através de trans-
missão electrónica de dados devem:

a) Efectuar o registo, caso ainda não disponham de 
senha de acesso, através da página «Declarações electró-
nicas» no endereço www.e -financas.gov.pt;

b) Possuir um ficheiro com as características e estrutura 
de informação, a disponibilizar no mesmo endereço;

c) Efectuar o envio de acordo com os procedimentos 
indicados na referida página.

6.º Quando for utilizada a transmissão electrónica de 
dados, a declaração considera -se apresentada na data em 
que é submetida, sob condição de correcção de eventuais 
erros no prazo de 30 dias. Se, findo este prazo, não forem 
corrigidos os erros detectados, a declaração é considerada 
sem efeito.

7.º Os impressos aprovados pela presente portaria devem 
ser utilizados a partir de 1 de Janeiro de 2008.

8.º É revogada a Portaria n.º 11/2007, de 4 de Janeiro.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 7 de Novembro de 2007. 
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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.º 16-C/2008
de 9 de Janeiro

A Lei n.º 55/2007, de 31 de Agosto, criou a contribuição 
de serviço rodoviário (CSR), visando financiar a rede rodo-
viária nacional a cargo da EP — Estradas de Portugal, S. A., 
tendo igualmente estabelecido as condições da sua aplicação.

Em consequência, tendo em consideração a incidência e 
o valor da CSR e o princípio da neutralidade fiscal previsto 
na referida lei, torna -se necessário baixar as taxas unitárias 
do imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos 
(ISP) incidentes sobre a gasolina e o gasóleo rodoviário, 

no exacto montante do valor da CSR, fixado para aqueles 
produtos.

Por outro lado, dando continuidade ao processo de har-
monização progressiva da taxa do ISP aplicável ao gasóleo 
de aquecimento com a do gasóleo rodoviário, medida que 
decorre do Programa Nacional para as Alterações Climáti-
cas, importa alterar igualmente a taxa do referido produto.

Assim, no quadro do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 64.º 
da Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, que determina o 
modo de fixação dos valores das taxas unitárias do imposto 
sobre os produtos petrolíferos e energéticos aplicáveis no 
continente às gasolinas e aos gasóleos, procede - se à altera-
ção das taxas unitárias do ISP incidentes sobre a gasolina 
sem chumbo, sobre o gasóleo rodoviário e sobre o gasóleo 
de aquecimento, mantendo -se em vigor o adicional às taxas 
do ISP incidentes sobre a gasolina sem chumbo e o gasóleo 
rodoviário, nos termos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 65.º 
da Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro.

Nestes termos:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Fi-

nanças e da Economia e da Inovação, em cumprimento do 
estabelecido nos n.os1 e 2 artigo 64.º da Lei n.º 67 -A/2007, 
de 31 de Dezembro, e nos n.os 1 e 8 do artigo 73.º do Código 
dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 566/99, de 22 de Dezembro, o seguinte:

1.º A taxa do imposto sobre os produtos petrolíferos e 
energéticos (ISP) aplicável à gasolina com teor de chumbo 
igual ou inferior a 0,013 g por litro, classificada pelos 
códigos NC 2710 11 41 a 2710 11 49, é de € 518,95 por 
1000 l.

2.º A taxa do ISP aplicável ao gasóleo, classificado 
pelos códigos NC 2710 19 41 a 2710 19 49, é de € 278,41 
por 1000 l.

3.º A taxa do ISP aplicável ao gasóleo de aquecimento, 
classificado pelo código NC 2710 19 45, é de € 176,18 
por 1000 l.

4.º São revogados os n.os 8.º e 9.º da Portaria n.º 510/2005, 
de 9 de Junho, e as Portarias n.os 30 A/2007, de 5 de Janeiro, 
e 211/2007, de 22 de Fevereiro.

5.º A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 2008, salvo no que respeita ao disposto no 
n.º 3.º, bem como à revogação da Portaria n.º 211/2007, 
de 22 de Fevereiro, a que se refere a parte final do n.º 4.º, 
que apenas produzem efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Em 2 de Janeiro de 2008.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — O Ministro da Economia e da Inovação, 
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. 
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